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Resumo: A proteção dos direitos fundamentais é um tema de responsabilidade de 
âmbito internacional, marcada pela interdependência entre os Estados, titulares plenos de 
direitos e deveres internacionais, e atores internacionais que assumem um papel relevante na 
sua salvaguarda, influenciando-os diretamente na efetividade dessas garantias. Nessa 
perspectiva, o presente estudo (através de uma análise crítica-dedutiva, feita por meio de 
referencial bibliográfico) os desafios impostos pela chamada “Era Trump” e pela política 
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perpetrada pelo slogan “American First”, considerando a redução de acordos multilaterais e 
o isolamento político voltado à priorização dos interesses americanos. Essa decisão 
impactou, de forma significativa, a dinâmica da cooperação internacional, rompendo e 
enfraquecendo compromissos coletivos historicamente consolidados. Destaca-se, 
especialmente, a influência dessas medidas na perpetuação e intensificação de crises geradas 
pelos cortes de financiamento na principal organização internacional voltada à proteção dos 
direitos humanos, a Organização das Nações Unidas (ONU). No cenário contemporâneo do 
direito internacional, a ONU permanece com um papel primordial, auxiliando como 
instrumento fundamental para a cooperação entre os Estados e a promoção de objetivos 
comuns que transcendem as demarcações nacionais. Entretanto, as decisões adotadas nesse 
período produziram efeitos concretos e preocupantes sobre sua sustentabilidade financeira 
e operacional, comprometendo sua capacidade de atuação e resposta diante de crises globais 
que perpetuam na esfera dos direitos fundamentais, evidenciando a importância do 
fortalecimento do multilateralismo e mecanismos internacionais de proteção.  

Palavras-chave: direitos humanos; direito internacional; proteção internacional; crise 
contemporânea; governança global. 
 

Abstract: The protection of fundamental rights is a matter of international 
responsibility, characterized by the interdependence between States—as full holders of 
international rights and duties—and international actors who play a relevant role in their 
safeguard, directly influencing the effectiveness of these guarantees. From this perspective, 
this study (through a critical-deductive analysis based on a bibliographic framework) 
examines the challenges imposed by the so-called "Trump Era" and the policy driven by the 
"America First" slogan, considering the reduction of multilateral agreements and the political 
isolationism aimed at prioritizing American interests. This shift significantly impacted the 
dynamics of international cooperation, breaking and weakening historically consolidated 
collective commitments. Notably, it highlights the influence of these measures on the 
perpetuation and intensification of crises caused by funding cuts to the primary international 
organization dedicated to the protection of human rights, the United Nations (UN). In the 
contemporary landscape of international law, the UN maintains a primordial role, serving as 
a fundamental instrument for cooperation between States and the promotion of common 
goals that transcend national boundaries. However, the decisions adopted during this period 
produced concrete and concerning effects on its financial and operational sustainability, 
compromising its capacity to act and respond to global crises involving fundamental rights, 
thus underscoring the importance of strengthening multilateralism and international 
protection mechanisms. 

Keywords: human rights; international law; international protection; contemporary crisis; 
global governance. 

 

Introdução 

A proteção internacional dos direitos humanos constitui um dos pilares centrais do 

Direito Internacional contemporâneo, sendo essencial para a preservação da dignidade 

humana diante de crises globais. Nos últimos anos, a comunidade internacional tem 

enfrentado desafios significativos, como conflitos armados prolongados, deslocamentos 

forçados de populações, desigualdades estruturais e ameaças ambientais, que expõem 

limitações na implementação prática das normas internacionais de proteção. 
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Essas dificuldades são intensificadas por contextos políticos específicos, como a 

chamada “Era Trump”, marcada por uma agenda de priorização dos interesses nacionais dos 

Estados Unidos e cortes de financiamento a organizações, que evidencia como decisões 

políticas de grandes potências podem comprometer a efetividade de mecanismos 

internacionais, como os voltados à proteção de populações vulneráveis. A consequência é 

uma tensão crescente entre o ideal de universalidade dos direitos humanos e a realidade de 

sua aplicação seletiva. 

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo analisar a evolução 

histórica da proteção internacional dos direitos humanos, identificar os problemas 

contemporâneos relacionados à sua efetividade e discutir os desafios e perspectivas para o 

fortalecimento do sistema, buscando compreender de que forma fatores políticos, 

institucionais e financeiros impactam a governança global e a proteção de indivíduos em 

situações de vulnerabilidade. 

 

1. Construção e evolução da Proteção Internacional dos Direitos Humanos  

Os direitos humanos, conforme compreendidos atualmente, enquanto um conjunto 

de garantias inerente à dignidade da pessoa humana, possuem uma trajetória construída pelo 

somatório de tratados e convenções que abordavam direitos específicos, como as 

Convenções de Genebra (1949), que visavam a proteção de vítimas de conflitos armados 

como civis, feridos e prisioneiros de guerra. Contudo, foi com a criação da ONU e a adoção 

da Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH), em 1948, que os direitos humanos 

passaram a integrar o centro da agenda internacional, representando um compromisso 

internacional sem precedentes em reconhecer direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 

culturais como universais e indivisíveis, que devem ser garantidos a todos os indivíduos, 

independentemente de sua nacionalidade, raça, religião ou condição social. 

O surgimento desses direitos e desenvolvimento desse sistema de proteção está 

profundamente ligado aos eventos traumáticos do século XX, especialmente a Segunda 

Guerra Mundial, que evidenciou a necessidade de mecanismos internacionais de proteção da 

pessoa humana, incluindo a criação de um regime global de proteção de refugiados. Desde 

então, a ONU afirmou uma série de princípios de proteção às pessoas, como o princípio da 

solidariedade internacional e outros relacionados ao desenvolvimento, além de assistência 

humanitária para o enfrentamento de desafios globais.  
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A partir desse processo, foram criadas diversas definições doutrinárias para os 

chamados “direitos humanos”. À título de exemplo, André de Carvalho Ramos4 define os 

direitos humanos como “um conjunto de direitos considerando indispensável para uma vida 

humana pautada na liberdade, igualdade e dignidade, essenciais e indispensáveis à vida 

digna”. Desde então, o campo dos direitos humanos expandiu-se para incluir instrumentos 

internacionais vinculantes, como o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 

(PIDCP) e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 

ambos adotados em 1966. Estes pactos complementam a DUDH, tornando obrigatórias 

para os Estados  partes uma série de direitos e liberdades fundamentais (Lima, 2022, p. 6-

11). Paralelamente, tratados regionais, como a Convenção Europeia dos Direitos Humanos, 

a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e a Carta 

Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, instituíram sistemas regionais de proteção que 

atuam em conjunto com os mecanismos universais. 

Nesse contexto, algumas normas internacionais conhecidas como normas jus cogens, 

são vistas como o conjunto de normas imperativas de direito internacional público, e 

representam obrigações inderrogáveis e universais, vinculando todos os Estados 

independentemente de sua vontade5. Entre essas normas, destacam-se a proibição de 

violações massivas de direitos humanos.  

 

1.1. A importância do direito internacional dos refugiados e sua proteção 

A proteção de refugiados constitui um dos elementos mais significativos do sistema 

internacional de direitos humanos, surgido a partir das experiências traumáticas do século 

XX, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, quando milhões de pessoas foram 

forçadas a abandonar seus países devido a perseguições, conflitos armados e violações 

massivas de direitos fundamentais6. 

Essa realidade evidenciou a necessidade de estabelecer mecanismos jurídicos e 

institucionais voltados à salvaguarda de populações vulneráveis que não encontravam 

proteção efetiva nos seus Estados de origem.  

 
4 RAMOS, André de Carvalho. Curso de direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 18.  
5 GARCIA, Emerson. "Jus cogens" e proteção internacional dos direitos humanos. Revista do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 95-104, abr./jun. 2017. Disponível em: 
https://bdjur.stj.jus.br/entities/publication/dc39ab5c-bd40-4228-91f8-b39561835eff. Acesso em: 23 mar. 
2026. 
6 JUBILUT, Liliana Lyra. O Direito internacional dos refugiados e sua aplicação no orçamento jurídico 
brasileiro. São Paulo: Método, 2007, p. 40. 

https://bdjur.stj.jus.br/entities/publication/dc39ab5c-bd40-4228-91f8-b39561835eff
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A ONU, mais uma vez, possui um papel relevante para a proteção dessas pessoas, 

possibilitando a institucionalização dessa proteção, especialmente por meio do Alto 

Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), responsável por supervisionar 

a aplicação da Convenção de 1951 e assegurar a proteção internacional às pessoas refugiadas, 

bem como procurar soluções duradouras para os seus problemas, coordenando esforços 

internacionais. 

A relevância da proteção de refugiados permanece central no cenário 

contemporâneo, diante de crises humanitárias, conflitos armados e perseguições políticas. 

Nesse sentido, a sustentabilidade financeira da ONU é crucial. Todos os 193 Estados-

membros são obrigados a contribuir financeiramente a determinadas partes da organização 

como condição para a sua adesão, conforme estipulado na Carta da ONU.  

Historicamente, os Estados Unidos figuram como o maior financiador da 

organização desde a sua fundação, em 1945, sendo responsáveis, em 2025,  por 22% do 

orçamento regular da ONU e por aproximadamente 26% do orçamento das operações de 

paz7. Entretanto, o presidente Donald Trump instituiu cortes significativos no financiamento 

americano, justificados pela percepção de que a ONU seria incapaz de resolver conflitos 

globais e pela disparidade nas contribuições financeiras entre países mais ricos. Esses cortes 

impactaram diretamente a capacidade de atuação da ONU, comprometendo a proteção de 

refugiados e a implementação de políticas humanitárias em escala global. O ACNUR 

destacou a gravidade da situação em suas declarações oficiais: “Isto não é apenas uma 

escassez de financiamento – é uma crise de responsabilidade. O custo da inação será medido 

em sofrimento, instabilidade e futuros perdidos”8. 

Essa afirmativa evidencia que a redução de recursos financeiros não se limita a um 

problema operacional, mas representa uma ameaça concreta à proteção de refugiados e 

deslocados forçados em todo o mundo, comprometendo programas de reassentamento, 

assistência humanitária e iniciativas de integração social. 

 

2. Sociedade Contemporânea: A Crise da Proteção da Dignidade Humana  

 
7 FERRAGAMO, Mariel. Funding the United Nations: What impact do US contributions have on UN agencies 
and programs? Council on Foreign Relations, 2025. Disponível em: https://www.cfr.org/articles/funding-
united-nations-what-impact-do-us-contributions-have-un-agencies-and-programs. Acesso em: 20 mar. 2026. 
8 ACNUR – Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. Declaração do Alto Comissário do 
ACNUR sobre o impacto dos cortes. Council on Refugees, 2025. Disponível em: 
https://www.acnur.org/br/noticias/discursos-e-declaracoes/declaracao-do-alto-comissario-do-acnur-sobre-
o-impacto-dos-cortes. Acesso em: 20 mar. 2026. 
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O direito internacional contemporâneo estrutura-se sobre a promessa de proteção 

universal da dignidade humana, fundada na progressiva superação do paradigma estritamente 

estatista e na afirmação do indivíduo como “sujeito” de direito internacional9. As crises 

migratórias, os conflitos armados de natureza prolongada, o aprofundamento das 

desigualdades econômicas e as ameaças ambientais globais não constituem eventos isolados, 

mas manifestações interconectadas de um ambiente internacional marcado pela 

fragmentação política e pela erosão institucional10. 

A ruptura da ordem jurídica interna, aliada à fragilidade dos mecanismos de controle 

estatal, cria condições propícias à ocorrência de violações massivas de direitos humanos. Em 

tais contextos, o aparato estatal deixa de atuar como garantidor para se converter, 

frequentemente, em instrumento de repressão. Mais do que uma falha pontual, trata-se de 

uma inversão funcional do próprio Estado: aquele que deveria proteger passa a produzir 

vulnerabilidade. E é precisamente nesse ponto que o direito internacional revela sua limitação 

mais sensível, isto é, sua incapacidade de atuar de forma preventiva, operando, em regra, 

apenas após a consolidação do dano. 

A vulnerabilidade, nesse cenário, deixa de ser uma contingência e assume caráter 

estrutural, ampliando fluxos migratórios forçados e consolidando espaços de exceção nos 

quais a dignidade humana é sistematicamente relativizada. 

 

2.1. Crise do multilateralismo e fragilidade institucional da proteção 

internacional 

A proteção internacional dos direitos humanos depende, em larga medida, da atuação 

coordenada de Estados e organizações internacionais, cuja capacidade operacional está 

diretamente vinculada à vontade política e ao financiamento estatal11. Nesse contexto, a 

inflexão política externa dos Estados Unidos durante a administração de Donald Trump 

representou um ponto de ruptura relevante no sistema multilateral contemporâneo. A 

 
9 PIOVESAN, Flávia Direitos humanos e o direito constitucional internacional / Flávia Piovesan. – 14. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2013.  
10 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de direito internacional público. 5. ed. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2011. 
 
11 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de direito internacional público. 5. ed. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2011. 
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adoção da agenda “America First” traduziu-se em uma postura de desconfiança em relação 

às instituições internacionais e de priorização de interesses domésticos imediatos12. 

O congelamento de recursos destinados à USAID (U.S. Agency for International 

Development) comprometeu programas essenciais de assistência humanitária, afetando 

diretamente populações vulneráveis. Paralelamente, a retirada dos Estados Unidos do 

Conselho de Direitos Humanos da ONU e a suspensão do financiamento à UNRWA 

(United Nations Relief and Works Agency for Palestine Refugees in the Near East) 

fragilizaram mecanismos de proteção internacional já tensionados. As consequências dessa 

retração, contudo, não se limitam à redução de recursos. O impacto mais profundo reside na 

deslegitimação do próprio sistema multilateral. Quando uma potência central relativiza seu 

compromisso com instituições internacionais, abre-se espaço para um efeito cascata de 

desengajamento, comprometendo a estabilidade da cooperação global. 

Esse cenário se agrava diante das limitações estruturais da própria ONU. A 

centralidade do Conselho de Segurança e o poder de veto de seus membros permanentes 

configuram entraves à responsabilização internacional, permitindo que interesses 

geopolíticos se sobreponham à proteção da dignidade humana (Siqueira, 2025). A 

consequência é a consolidação de um sistema seletivo, no qual a aplicação do direito 

internacional reflete, em grande medida, a correlação de forças no cenário global. A 

universalidade normativa, nesse contexto, cede espaço a uma prática assimétrica, que fragiliza 

a legitimidade das instituições internacionais13. 

Pode um sistema que se pretende universal operar de forma seletiva sem 

comprometer sua própria credibilidade? A permanência dessa tensão evidencia que a crise 

do multilateralismo não é apenas conjuntural, mas estrutural. 

 

2.2. O abismo entre a norma e efetividade: limites estruturais da justiça 

internacional 

 
12 SCHABAS, William. An Introduction to the International Criminal Court. Cambridge: Cambridge University 
Press, 2017. Disponível em: https://catdir.loc.gov/catdir/samples/cam033/00069751.pdf. Acesso em: 20 de 
mar de 2026. 
 
13 SCHABAS, William. An Introduction to the International Criminal Court. Cambridge: Cambridge University 
Press, 2017. Disponível em: https://catdir.loc.gov/catdir/samples/cam033/00069751.pdf. Acesso em: 20 de 
mar de 2026. 

https://www.google.com/search?q=United+Nations+Relief+and+Works+Agency+for+Palestine+Refugees+in+the+Near+East&sca_esv=aebc27e24e1d4d26&biw=1536&bih=730&sxsrf=ANbL-n52Ss1ulSA6NaQtPKJZhidWpdmzbg%3A1774704296432&ei=qNbHaYSQGr2j1sQPrcvRoAE&ved=2ahUKEwi_nYHz2MKTAxWJnpUCHeCnCcAQgK4QegQIAhAB&uact=5&oq=UNRWA+significado+em+ingles+mesmo&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiIVVOUldBIHNpZ25pZmljYWRvIGVtIGluZ2xlcyBtZXNtbzIIECEYoAEYwwRI1wpQ5wJY5wJwAngBkAEAmAHgAaAB4AGqAQMyLTG4AQPIAQD4AQL4AQGYAgOgApYCwgIKEAAYsAMY1gQYR5gDAIgGAZAGCJIHBTIuMC4xoAeMArIHAzItMbgH6AHCBwcyLTIuMC4xyAcmgAgA&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfDM_2VraciBhQCr5dRyblNXi3_8WsUB-uZGhNi-v2HWX8hgaX1R7fsOTGxuyu9fHxgvHKCMCdIXRX06-R3zJ7Rg75sd5R9xGkkQV0S958hVrdRCf_4FK-AfltI3DCiY-2NcLVOc77V3dF5gdw-ncUB0i__i4CP88RfgWZywbTKc3VQE5NFMdGuCAyPCo3T28mvf2qMlNDuPQu_3ZvIYHJw85M7L2z_Nl4jDT0b2KVoonhJixVLH-RSWX3fAVp7bI088jVv0QDpQJ70ZirdOyTz-&csui=3
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O desenvolvimento do direito internacional nas últimas décadas foi marcado por 

avanços normativos significativos, sobretudo no reconhecimento da dignidade humana 

como eixo estruturante da ordem jurídica global14. 

A criação do Tribunal Penal Internacional (TPI), por exemplo, consolidou a 

possibilidade de responsabilização individual de líderes estatais por crimes internacional, 

rompendo com a lógica tradicional de imunidade e afirmando a centralidade da justiça penal 

internacional15. Entretanto, a existência de um aparato normativo robusto não se traduz 

automaticamente em efetividade. A ausência de mecanismos coercitivos próprios faz com 

que o Tribunal dependa integralmente da cooperação dos Estados para a execução de seus 

mandados16. 

O problema, portanto, não é normativo, é estrutural. Dispõe de instrumentos 

jurídicos sofisticados, mas carece de meios autônomos para garantir sua aplicação, 

permanecendo condicionado à vontade política estatal. Essa limitação torna-se 

particularmente evidente na análise de casos concretos. A expedição de mandado de prisão 

contra Vladimir Putin pelo Tribunal Penal Internacional, no contexto da guerra na Ucrânia, 

ilustra de forma paradigmática o tensionamento entre norma e efetividade17. 

Ilustrativamente, a imputação de práticas como transferência forçada e reeducação 

de crianças evidencia a gravidade das violações e reafirma o compromisso formal com a 

responsabilização internacional. Contudo, a ausência de mecanismos de execução direta, 

aliada à não adesão da Rússia ao Estatuto de Roma, inviabiliza a concretização prática dessas 

decisões18. 

O caso revela, de forma quase didática, o limite da justiça internacional: ela existe, 

decide, fundamenta, mas nem sempre alcança. 

 

3. Limites e desafios para a efetividade da proteção internacional 

A consolidação do sistema internacional voltado à proteção da dignidade humana 

representa um dos avanços mais significativos do direito internacional contemporâneo. 

 
14 SIQUEIRA, Estela Cristina Vieira; ALAMINO; Felipe Nicolau Pimentel. A proliferação de novos tipos 
penais: um risco de deslegitimação do atual direito internacional penal?, Revista de Direito Internacional, 22, 1, 
p. 367-384, 2025. 
15 Ibid. 
16 Ibid. 
17 Ibid. 
18 Ibid. 

https://moodle.unisantos.br/mod/resource/view.php?id=213108
https://moodle.unisantos.br/mod/resource/view.php?id=213108
https://moodle.unisantos.br/mod/resource/view.php?id=213108
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Ainda assim, a existência de um arcabouço normativo robusto não tem sido suficiente para 

assegurar sua efetiva concretização, evidenciando um descompasso persistente entre a 

previsão jurídica e sua aplicação prática.  

Um dos principais entraves reside na centralidade ainda dominante da soberania 

estatal. Embora progressivamente relativizada no plano teórico, a soberania continua a 

operar, na prática, como elemento condicionante da atuação internacional, limitando a 

eficácia de tribunais e organismos multilaterais.  

Essa limitação não se manifesta apenas na recusa expressa de cooperação por parte 

dos Estados, mas também na forma mais sutil (e igualmente problemática) de seletividade na 

adesão e cumprimento de obrigações internacionais. A proteção da dignidade humana, nesse 

contexto, deixa de operar como imperativo universal e passa a depender de escolhas políticas 

contingentes.  

Outro obstáculo relevante diz respeito à fragilidade institucional decorrente da 

dependência financeira e política das organizações internacionais. A sustentabilidade de 

programas humanitários e mecanismos de proteção permanece vinculada ao 

comprometimento dos Estados, especialmente das grandes potências, o que torna o sistema 

vulnerável a oscilações geopolíticas e agendas internas.  

Relatórios evidenciam que cortes de financiamento impactam diretamente 

populações deslocadas, comprometendo o acesso a direitos básicos e ampliando situações 

de vulnerabilidade extrema19. Da mesma forma, análises sobre o financiamento da ONU 

indicam que a redução de contribuições por parte de Estados centrais afeta significativamente 

a capacidade operacional de suas agências e programas20.  

No campo da justiça penal internacional, a ausência de mecanismos coercitivos 

próprios permanece como uma das principais limitações estruturais. A atuação do TPI 

depende integralmente da cooperação estatal, o que restringe sua capacidade de atuação em 

contextos nos quais há resistência política à responsabilização.  

Mais do que uma limitação operacional, trata-se de um problema de desenho 

institucional: o sistema internacional foi concebido para responsabilizar, mas não para impor, 

de forma autônoma, o cumprimento de suas decisões. A consequência é a existência de um 

 
19 ACNUR – Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. Declaração do Alto Comissário do 
ACNUR sobre o impacto dos cortes. Council on Refugees, 2025. Disponível em: 
https://www.acnur.org/br/noticias/discursos-e-declaracoes/declaracao-do-alto-comissario-do-acnur-sobre-
o-impacto-dos-cortes. Acesso em: 20 mar. 2026. 
20 FERRAGAMO, Mariel. Funding the United Nations: What impact do US contributions have on UN agencies and 
programs? Council on Foreign Relations, 2025. Disponível em: https://www.cfr.org/articles/funding-united-
nations-what-impact-do-us-contributions-have-un-agencies-and-programs. Acesso em: 20 mar. 2026. 

https://www.cfr.org/articles/funding-united-nations-what-impact-do-us-contributions-have-un-agencies-and-programs
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modelo que afirma a responsabilização em termos normativos, mas encontra obstáculos 

significativos para concretizá-la. Diante desse cenário, o fortalecimento da proteção 

internacional da dignidade humana exige a adoção de medidas que ultrapassem o plano 

meramente declaratório. 

No âmbito institucional, mostra-se necessária a revisão de mecanismos decisórios 

que permitam bloqueios políticos em situações de graves violações de direitos humanos, 

especialmente no contexto da ONU. A limitação do uso do poder de veto em crises 

humanitárias constitui medida relevante para ampliar a capacidade de resposta do sistema 

internacional. No plano operacional, a diversificação das fontes de financiamento e a criação 

de mecanismos mais estáveis de sustentação financeira são essenciais para reduzir a 

dependência de contribuições voluntárias e garantir maior previsibilidade às ações 

humanitárias. 

Já no campo da responsabilização, o fortalecimento de instrumentos indiretos de 

coercitividade apresenta-se como alternativa viável para militar a ausência de mecanismos 

executórios próprios, como regimes de sanções, cooperação judicial ampliada e incorporação 

do princípio da jurisdição universal. Ainda, é imprescindível reconhecer que a efetividade da 

proteção internacional depende, em grande medida, da solidez das instituições domésticas. 

Estados com sistemas judiciais independentes e comprometidos com os direitos humanos 

tendem a reduzir a necessidade de intervenção internacional, funcionando como primeira 

linha de proteção21.  

Em síntese, os desafios à efetividade da proteção internacional da dignidade humana 

não decorrem da ausência de normas, mas da insuficiência de mecanismos capazes de 

assegurar sua aplicação. Enquanto essa lacuna persistir, o direito internacional continuará 

tensionado entre a promessa de universalidade e a realidade de sua aplicação seletiva. 

 

Conclusão 

A análise da proteção internacional dos direitos humanos no cenário contemporâneo 

revela uma dualidade persistente: de um lado, a consolidação de um arcabouço normativo 

sofisticado e ambicioso; de outro, uma fragilidade operacional que se manifesta diante de 

crises políticas e financeiras. Ao longo deste estudo, observou-se que a evolução histórica do 

 
21 RAMOS, André de Carvalho. Curso de direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2018. 
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sistema (da Declaração Universal de 1948 à consolidação do Estatuto de Roma) não foi 

suficiente para blindar os mecanismos de proteção contra as vicissitudes da geopolítica. 

A "Era Trump" e a política "America First" serviram como um catalisador para expor 

as vulnerabilidades do multilateralismo. O corte de financiamento a agências vitais, como a 

ONU e o ACNUR, demonstrou que a efetividade das garantias fundamentais ainda está 

perigosamente atrelada à vontade política e à disponibilidade orçamentária das grandes 

potências. Quando o maior financiador do sistema adota uma postura de isolacionismo e 

seletividade, o impacto não é apenas financeiro, mas de deslegitimação simbólica, 

fragilizando a confiança nas instituições que deveriam transcender os interesses nacionais. 

Além disso, o abismo entre a norma e a efetividade, ilustrado pela dependência de 

cooperação estatal para o cumprimento de decisões do Tribunal Penal Internacional, 

reafirma que o sistema internacional atual é estruturado para responsabilizar, mas carece de 

autonomia para impor. A proteção da dignidade humana, portanto, permanece em um estado 

de tensão constante entre a universalidade de seus princípios e a realidade de sua aplicação 

fragmentada. 

Em suma, as perspectivas para o futuro da proteção internacional dependem do 

fortalecimento do multilateralismo e da busca por mecanismos de sustentabilidade financeira 

e coercitividade que reduzam a dependência excessiva de agendas governamentais 

transitórias. A proteção dos indivíduos, especialmente dos refugiados e populações em 

situação de vulnerabilidade, não pode ser refém de oscilações políticas. Somente através de 

uma governança global resiliente e do compromisso inderrogável com as normas de jus cogens 

será possível converter a promessa teórica dos direitos humanos em uma prática efetiva e 

universal. 
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